
Diário da República, 2.ª série — N.º 65 — 30 de março de 2012  11715

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição pelos 
titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE). Podem 
apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador da insolvência, 
o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas da insolvência ou 
qualquer credor ou grupo de credores que representem um quinto do total dos 
créditos não subordinados reconhecidos na sentença de graduação de créditos 
ou, na falta desta, na estimativa do Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

23 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Clarisse Gomes. — O Oficial 
de Justiça, M.ª Rosário Mendes.

305909042 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE VIEIRA DO MINHO

Anúncio n.º 7218/2012

Processo: 63/12.6TBVRM Insolvência pessoa singular
(Apresentação) N/Referência: 634250

No Tribunal Judicial de Vieira do Minho, Secção Única de Vieira do 
Minho, no dia 07 -03 -2012, às 18:00 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

João Augusto Cabral Azevedo da Cunha Esperança, estado civil: 
Divorciado, NIF — 110664337, Endereço: Lugar de Real de Baixo, 
113, 4850 -501 Tabuaças, Vieira do Minho, com domicílio na morada 
indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

Maria Clarisse Barros, Endereço: Av. D. João II, n.º 29, Nogueiró, 
4715 -303 Braga.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 07 -05 -2012, pelas 13:30 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

14 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Natacha Castelo Branco 
Carneiro. — O Oficial de Justiça, Carolina Massena.

305873143 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA FRANCA DE XIRA

Anúncio n.º 7219/2012

Processo n.º 4732/11.0TBVFX — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante
e Nomeação de Fiduciário

Insolvente: Carla Sofia Ramos Ferreira Pereira, estado civil: casado, 
NIF -206129424, Endereço: Alameda Aristides de Sousa Mendes Lote 10, 
4.º Esq., Póvoa de Santa Iria, 2625 -265 Póvoa de Santa Iria

Insolvente: Ricardo Jorge Ornelas Ferreira Pereira, estado civil: ca-
sado, NIF -194678458, Endereço: Alameda Aristides de Sousa Mendes, 
Lote -10 4.º Esq., Póvoa de Santa Iria, 2625 -265 Póvoa de Santa Iria

Administrador da Insolvência: Ademar Margarido de Sampaio 
Rodrigues Leite, Endereço: Av. Alberto Sampaio, 106 -2.º Dtº, Viseu, 
3510 -027 Viseu.

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Ademar Margarido 
de Sampaio Rodrigues Leite, Endereço: Av. Alberto Sampaio, 106 -2.º Dtº, 
Viseu, 3510 -027 Viseu

Durante o período de cessão (05 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por qual-
quer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendimen-
tos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

8 de fevereiro de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cláudia Tatiana 
Carvalho Faria. — O Oficial de Justiça, Carla Patrão.

305734171 

 Anúncio n.º 7220/2012

Processo n.º 1042/12.9TBVFX — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Insolvente: Paulo Jorge de Matos Camilo e outro(s)
Credor: Banco Espírito Santo, S. A. e outro(s)

Publicidade da sentença de indeferimento liminar do pedido
de declaração de insolvência

No Tribunal Judicial de Vila Franca de Xira, 1.º Juízo Cível, a 
16.03.2012, foi proferida sentença de indeferimento liminar do pedido 
de declaração de insolvência apresentado pelos devedores:

Paulo Jorge de Matos Camilo, estado civil: Casado, NIF 134536010, 
Endereço: Rua António Sérgio, 98, 2615 -038 Alverca do Ribatejo
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Paula Cristina Pais Camilo, estado civil: casada, NIF 153515449, 
BI 7417481, Endereço: Rua António Sérgio, 98, 2615 -038 Alverca do 
Ribatejo, ambos com residência na morada Indicada

19 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cláudia Tatiana Carvalho 
Faria. — O Oficial de Justiça, Natércia M. F. Lopes.

305908743 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA 
DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 7221/2012

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência n.º 1315/11.8TJVNF

No 1.º Juízo Cível do Tribunal Judicial de Vila Nova de Famalicão, 
no dia 13 -03 -2012, às 09:30 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do devedor Acciop — Construções Aceleradas e Obras 
Públicas, S. A., NIF — 500585504, Endereço: Rua Ernesto Carvalho, 
Edifício Milão, 2.º Blcº -1.º A, 4760 -143 V. N. Famalicão, com sede na 
morada indicada.

São administradores do devedor: Said Arafa Mohamed Aly, Endereço: 
Rua Ernesto Carvalho, Ed. Milão, Bl. 2, 1.º A, 4760 -143 V. N. Famalicão, 
a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio: Dr(a). Dalila Lopes, Ende-
reço: Rua Camilo Castelo Branco, 21 — 1.º Dtº, Vila Nova de Famalicão, 
4760 -127 Vila Nova de Famalicão

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n. 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 30 -05 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do art. 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as tes-
temunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n. 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (art. 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador da 
insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas da insol-
vência ou qualquer credor ou grupo de credores que representem um quinto 
do total dos créditos não subordinados reconhecidos na sentença de graduação 
de créditos ou, na falta desta, na estimativa do Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

15 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sandra Sousa Oliveira. — 
O Oficial de Justiça, Pedro Carvalho.

305873646 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 7222/2012

Processo n. 3866/11.5TJVNF — Insolvência pessoa
 coletiva (Requerida)

Requerente: Ultra Passar — Serviços de Engomadoria, L.da

Insolvente: Matir Internacional Têxteis, S. A.
Convocatória de Assembleia de Credores
Nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Insolvente: Matir Internacional Têxteis, S. A., NIF 501811435, En-

dereço: Rua de Saint Fergeau Ponthierrt, n.º 179, 5.º A, Vila Nova de 
Famalicão, 4260 -537 Vila Nova de Famalicão

Administrador da Insolvência: Américo Fernandes de Almeida Torri-
nha, Endereço: Rua da Cividade, n.º 286, Joane, 4770 -247 Joane

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 06 -06 -2012, pelas 14:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, e se 
ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, de que o 
podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, a reclamação 
pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do Artigo 75.º do CIRE).

13 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Angélica da Conceição Coelho 
Dourado. — O Oficial de Justiça, Eugénia Maria Faria da Silva.

305881835 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 7223/2012

Insolvência pessoa singular (Apresentação) n.º 704/12.5TJVNF
Insolvente: Cândida da Conceição Silva Cunha
Credor: Caixa Geral de Depósitos, S. A. e outro(s)...

No Juízos de Competência Cível de Vila Nova de Famalicão, 
3.º Juízo Cível de Vila Nova de Famalicão, no dia 29 -02 -2012, pelas 
12:12 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) 
devedor(es):

Cândida da Conceição Silva Cunha, nascido(a) em 31 -08 -1968, fregue-
sia de Carvalho [Celorico de Basto], NIF — 199186553, BI — 8572905, 
Cartão profissional — 5965P, Endereço: Av. Santo António, 226, R/c, 
4775 -456 Nine com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respetivo domicílio. Dr(a). Dalila Lopes, Endereço: 
Rua Camilo Castelo Branco, 21 -1.º Dto, 4760 -127 Vila Nova de Famalicão

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.




